MINISTERIO DA ECONOMIA KCCARF
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS —

Processo n° 10768.101541/2005-59

Recurso n° Voluntario

Resolugdo n®  3402-002.975 — 32 Secédo de Julgamento/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Sessdo de 27 de abril de 2021

Assunto DILIGENCIA - COFINS

Recorrente QUIP S.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do, recurso em diligéncia, nos termos do voto da relatora.

(assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo — Presidente.

(assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Silvio Rennan do
Nascimento Almeida, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente
convocado), Cynthia Elena de Campos, Paulo Regis Venter (suplente convocado), Renata da
Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora.
 
 
  (assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente. 
 
 
  (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos - Relatora.
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Cynthia Elena de Campos, Paulo Regis Venter (suplente convocado), Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
 
 
 
 
 
 
 
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 10-31.186, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre/RS que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, conforme Ementa abaixo reproduzida:
 
 Por bem reproduzir os fatos ocorridos, reproduzo o relatório da decisão proferida pela DRJ:
 
 
 
 
 
 
 
 A Contribuinte recebeu a Intimação pela via postal em data de 04/10/2011 (Aviso de Recebimento de fls. 1053), apresentando o Recurso Voluntário de fls. 1054-1089 por meio de protocolo físico em 01/11/2011, pelo qual, com os mesmos fundamentos da peça de manifestação de inconformidade, pediu pela reforma da decisão de primeira instância e integral reconhecimento do direito creditório e, consequentemente, a integral homologação da declaração de compensação objeto deste litígio.
 Através do despacho de Encaminhamento de fls. 1092 o processo foi encaminhado para sorteio e julgamento.
 
 É o Relatório.
 
 Voto
 
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.
 
 1. Pressupostos legais de admissibilidade
 Nos termos do relatório, o recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.
 
 2. Do objeto do presente litígio
 Versa o presente litígio sobre despesas com energia elétrica, aluguel e serviços técnicos na área de engenharia, estes últimos utilizados como insumos na construção da plataforma de petróleo P-53.
 A DRJ deixou de reconhecer os créditos de PIS e de COFINS pleiteados pela Recorrente, adotando o conceito restritivo de insumos retirado da legislação do IPI, nos termos da interpretação dada pela IN SRF 247/2002, em seu artigo 66, e pela IN SRF 404/2004, em seu artigo 8º, motivo pelo qual concluiu que �os serviços devem ser aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto, que no caso em concreto é a conversão de navios, industrialização de módulos e integração para unidade flutuante de produção de petróleo, bem como de outras atividades que visam a este fim, conforme consta no objeto social da contribuinte,�
 Argumentou a Recorrente em peça recursal que:
 
 (...)
 
 Com isso, discorreu a Contribuinte sobre as etapas que demonstram os serviços envolvidos e aplicados no processo produtivo da Plataforma P-53.
 Observo que consta nos autos explicações técnicas obre o processo produtivo em referência.
 
 3. Do conceito de insumos para aproveitamento de créditos de PIS/COFINS.
 A autuação objeto deste processo foi lavrada e mantida pela DRJ de origem, que embasou suas conclusões na impossibilidade de considerar tais créditos originados de insumos para a atividade desenvolvida pela Contribuinte, uma vez ter adotado o conceito restritivo de insumos, nos termos da IN SRF 247/2002 e IN SRF 404/2004
  Todavia, o C. Superior Tribunal de Justiça concluiu através do julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170/PR, processado em sede de recurso representativo de controvérsia, que o conceito de insumo, para efeito de tomada de crédito das contribuições na forma do artigo 3º, inciso II das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando a imprescindibilidade ou a importância de determinado item (bem ou serviço) para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
 Ao julgar a questão, o Tribunal Superior destacou que a interpretação do termo �insumo� de forma restritiva pela Fazenda desnatura o sistema não cumulativo.
 Por esta razão, o STJ declarou a ilegalidade das Instruções Normativas SRF nº 247/2002 e 404/2004, invocadas na decisão recorrida, as quais, repito, restringiam o direito de crédito aos insumos que fossem diretamente agregados ao produto final, ou que se desgastassem através do contato físico com o produto ou serviço final.
 Em síntese, a partir da decisão definitiva do STJ, restou pacificado que no regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à COFINS, o crédito é calculado sobre os custos e despesas sobre bens e serviços intrínseco à atividade econômica da empresa.
 Por sua vez, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou em data de 03/10/2018 a Nota Explicativa SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF, acatando o conceito de insumos para crédito de PIS e Cofins fixado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme Ementa abaixo transcrita:
 Documento público. Ausência de sigilo.
 Recurso Especial nº 1.221.170/PR Recurso representativo de controvérsia. Ilegalidade da disciplina de creditamento prevista nas IN SRF nº 247/2002 e 404/2004. Aferição do conceito de insumo à luz dos critérios de essencialidade ou relevância.
 Tese definida em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. Autorização para dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016.
 Nota Explicativa do art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014.
 Transcrevo os itens 14 a 17 da SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF:
 "14. Consoante se depreende do Acórdão publicado, os Ministros do STJ adotara uma interpretação intermediária, considerando que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância. Dessa forma, tal aferição deve se dar considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços.
 15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, na medida em que determinado bem pode fazer parte de vários processos produtivos, porém, com diferentes níveis de importância, sendo certo que o raciocínio hipotético levado a efeito por meio do �teste de subtração� serviria como um dos mecanismos aptos a revelar a imprescindibilidade e a importância para o processo produtivo.
 16. Nesse diapasão, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item � bem ou serviço utilizado direta ou indiretamente cuja subtração implique a impossibilidade da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade substancial que torne o serviço ou produto inútil.
 17. Observa-se que o ponto fulcral da decisão do STJ é a definição de insumos como sendo aqueles bens ou serviços que, uma vez retirados do processo produtivo, comprometem a consecução da atividade-fim da empresa, estejam eles empregados direta ou indiretamente em tal processo. É o raciocínio que decorre do mencionado �teste de subtração� a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell Marques." (sem destaques no texto original)
 Destaco, ainda, o Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 de dezembro de 2018, proferido com a seguinte Ementa:
 Assunto. Apresenta as principais repercussões no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR.
 Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E APLICAÇÕES.
 Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
 Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento: 
 a) o �critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço�:
 a.1) �constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço�;
 a.2) �ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�;
 b) já o critério da relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja�:
 b.1) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva�;
 b.2) �por imposição legal�.
 Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II.
 Portanto, o conceito de insumos para efeitos do art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e art. 3º, II, da Lei 10.833/2003, passou a abranger todos os bens e serviços que possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração resulte na impossibilidade ou inutilidade da mesma prestação do serviço ou da produção. Ou seja, itens cuja subtração ou impeça a atividade da empresa ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do serviço daí resultantes.
 Nos termos previstos pelo artigo 62, § 2º do Anexo II do RICARF e, com base no entendimento adotado pelo STJ sobre o conceito de insumo para aproveitamento de créditos de PIS e COFINS, passo à análise do presente caso quanto à necessidade de conversão do julgamento em diligência para que sejam apuradas a relevância e essencialidade das despesas que originaram o direito creditório pretendido pela Contribuinte.
 
 4. Da necessária conversão do julgamento do recurso em diligência
 
 Considerando a nova interpretação dada pelo Superior Tribunal de Justiça quanto ao conceito de insumos para fins de creditamento das contribuições do PIS/PASEP e da COFINS e, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto nº 70.235/72, cumulados com artigos 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, bem como em atenção à necessária busca pela verdade material, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que a Unidade de Origem tome as seguintes providências: 
 a) Intimar a Recorrente para que sejam apresentados os seguintes esclarecimentos e comprovações:
 a.1) Demonstrar de forma detalhada e comprovar o enquadramento das despesas que deram origem aos créditos glosados pela Fiscalização, considerando o conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou relevância, em conformidade com o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170/PR, na Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 de dezembro de 2018.
 b) Realizar eventuais diligências que julgar necessárias para constatação especificada nesta Resolução;
 c) Elaborar Relatório Conclusivo e recálculo sobre as apurações e resultado da diligência;
 d) Intimar a Contribuinte para, querendo, apresentar manifestação sobre o resultado no prazo de 30 (trinta) dias.
 
 Concluída a diligência, com ou sem resposta da parte, retornem os autos a este Colegiado para julgamento.
 
 É a proposta de Resolução.
 
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acorddao n° 10-31.186,
proferido pela 22 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto

Alegre/RS que,

por unanimidade de votos, julgou

inconformidade, conforme Ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracao: (01/05/2005 a 30/09/2005

CREDITOS DA CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA -
CONCESSAO SEGUNDO PREVISAO E REGULAMENTACAO.

Os créditos da contribuicdio ndo cumulativa devem ser concedidos e
negados nos termos da previsio legal e regulamentagio normativa sobre o
assunto.

PROVAS - COMPROVACAO FORMAL E MATERIAL.

Para aceitagdo de provas, estas devem ser fidedignas, sob o ponto de vista
formal e material.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracio: 01/05/2005 a 30/09/2005

CREDITOS DA CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA -
CONCESSAO SEGUNDO PREVISAO E REGULAMENTACAO.

Os créditos da contribuigdo ndo cumulativa devem ser concedidos e
negados nos termos da previsdo legal e regulamentacio normativa sobre o
assunto.

PROVAS - COMPROVACAO FORMAL E MATERIAL.

Para aceitacao de provas, estas devem ser fidedignas, sob o ponto de vista
formal e material.

Impugnacio Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte

Por bem reproduzir os fatos ocorridos, reproduzo o relatério da

proferida pela DRJ:

A contribuinte supracitada solicitou ressarcimento de PIS nao-cumulativo

e COFINS ndo-cumulativa dos meses de maio a setembro de 2003, para fins de compensagiao
de débitos, conforme PER/Dcomp de f1s.01 a 11.

A anilise do pleito da contribuinte pela DRF de origem ocorreu através do

Relatério de Informacio Fiscal de fls.281 a 288, no qual foi deferido parcialmente o direito de
ressarcimento para fins de compensacao. O indeferimento parcial ocorreu pela glosa de parte
das despesas com energia elétrica, de parte das despesas com aluguel, e de parte dos servigos
utilizados como insumo. Com base neste Relatério de Informacao Fiscal, foi exarado o
Despacho Decisdrio, de f1.301, no qual foi concedido parcialmente o ressarcimento e
homologada parcialmente a compensacio solicitada.

improcedente a manifestacdo de

decisdo
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[rresignada, a contribuinte apresenta manifestagdo de inconformidade, de
f1s.320 a 362. Comega fazendo um histérico do procedimento fiscal e de suas conclusoes,
contidas no Relatério de Informagao Fiscal, até a prolagao do Despacho Decisério e apontando
sua inconformidade com a decisdo administrativa da DRF de origem.

Na inconformidade contra a glosa parcial das despesas com energia
elétrica, a contribuinte contesta todas as razoes apontadas pelo 6rgao fiscal. Inicia contestando
a glosa sobre os meses de maio ¢ junho de 2005 (referentes ao pavilhdo 18 e 19), pois os
motivos (o ato que altera a sede da empresa para os pavilhdes 18 e 19 foi registrado em
01/08/2005 e a fatura foi emitida em nome de terceiros) sdo meramente formais, distantes da
realidade fatica. Isto porque os pavilhoes ja teriam sido locados em 13/05/2003, conforme
documentacdo, e tendo atividade empresarial, nio importando se 0 nome da conta de energia
elétrica era de outrem, pois a transferéncia do nome é um processo demorado e nio afasta a
despesa como da contribuinte. Além disso, segundo o art.32, inciso II, e 36, ambos da Lei
8.934/1994, que prevéem que o arquivamento dentro de 30 dias da assinatura de atos

.
contratuais da empresa faz com que o ato retroaja a data da assinatura, sendo que a assinatura
ocorreu 01/07/2005 e o registro em 01/08/2005, a despesa deveria ter sido aceita para afetar
especificamente o més de julho de 2007.

Na glosa da energia clétrica do més de abril de 2005 (pavilhio 20), os
motivos do drgdo fiscal também ndo seriam corretos (o ato que altera a sede da empresa para o
pavilhdo 20 foi registrado em 13/06/2005 e a fatura foi emitida em nome de terceiros) sio
meramente formais. O pavilhdo jé teria sido locado em 13/05/2005, conforme documentacio, e
tendo atividade empresarial, ndo importando se 0 nome da conta de energia eléirica era de
outrem, pois ndo afasta a despesa como sendo da contribuinte, bem como, pelo fato da locagio
ser em 13/06/2005, independe a formalizacao da alteracio contratual na junta comercial.

Continuando, a glosa dos meses de junho e agosto de 2005 (refercntes ao
pavilhdo 19 e 20) ndo seria correta (fatura foi emitida em nome de terceiros), pois, como ji
mencionado, o simples contrato de locacdo anterior permitiria a contribuinte considerar como
sua a despesa. Acresceria a este fato o registro da transferéncia da empresa na junta comercial
para estes locais ser anterior aos meses glosados.

Nos demais meses ¢ razdes, a contribuinte concorda com a glosa e que
pagard o débito indevidamente compensado.

Por sua vez, nas glosas dos aluguéis, a contribuinte argumenta ue as
despesas incorridas no més seriam aquelas efetivamente pagas neste més (para a cmpresa
Aprazivel Ltda, em maio e julho de 2005), e nao rateadas proporcionalmente pela duragio do
contrato de locacdo. Ademais, o contrato de locacao ocorreu em 13/05/2005, tendo atividade
empresarial desde entdo, e sua despesa deve ser considerada desta data, independente de
quando ocorreu a inscri¢ao. Ainda alega que, segundo o art.32, inciso II, e 36, ambos da Lei
8.934/1994, que prevéem que o arquivamento dentro de 30 dias da assinatura dc atos
contratuais da empresa faz com que o ato retroaja a data da assinatura, tendo a assinalura
ocorrida em 01/07/2005 e o registro em 01/08/2005, a despesa deveria ter sido aceila para
afetar especificamente o més de julho de 2005.

Passando para a glosa de servigos utilizados como insumo, esta foi
decorrente de trés fatores: despesas consideradas em duplicidade, despesas com prestagio de
servico de pessoa fisica e despesas nio enquadrdveis como insumos. Nas duas primeiras, a
contribuinte concorda com a glosa e que pagard o débito indevidamente compensado.
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Na glosa fundamentada nas despesas niao enquadrdveis como insumos a
contribuinte contesta alegando que, nos termos da legislagao ¢ doutrina, insumo é todo bem ou
servigo que seja necessario ao processo de fabricacdo de um bem ou de prestagao de servigo
como um todo. Ou seja, engloba todos os fatores de producio.

Diante de seu objeto social, referente ao ramo de construcgio e conversio
naval para fins petroliferos, ¢ necessario ao processo produtivo o estabelecimento de contratos
EPC (Engineering, Procurement and Construction). Nestes, sio desenvolvidas atividades de
engenharia, suprimentos, construgio, qualidade, planejamento e administragido contratual.

Por isso, devido a complexidade da operagao da contribuinte, argumenta
que a DRF de origem se equivocou nas glosas pertinentes aos servicos prestados, que séo
contestados individualmente, nos seguintes termos:

e Ciamara & Bozini Assessoramento € Consultoria Empresarial Ltda — os
servigos prestados estdo dentro da drea de qualidade e foram
importantes para construc¢iao da plataforma petrolifera, pois a atuacio
se deu através da consultoria na elaboracio de procedimentos para a
contribuinte, analisando as exigéncias do contratante e realizando as
inspegdes nos fornecedores e na propria contribuinte, se enquadrando
no conceito de insumo.

e CJL Engenharia Ltda — os servigos prestados sdo de consultoria na area
de engenharia com intuito de desenvolver servicos técnicos
especializados de engenharia mecénica, promovendo estudos e analises
necessarias a elaboragdo de projeto basico, detalhamento ¢ estudos de
seguranga da plataforma petrolifera, se enquadrando no conceito de
insumo.

e ECM Engenharia Consultoria e Montagem Ltda — os servigos
prestados s@do na 4drea de engenharia, com o intuito de promover
estudos necessarios para andlise da interface de equipamentos e
moédulos, especialmente na tubulagido, elétrica, mecédnica ¢ de
instrumentaciao da plataforma petrolifera, se enquadrando no conceito
de insumo.

e ESI Engenharia de Sistemas Industriais — os servigos prestados sido na
area de planejamento, com o intuito de desenvolver servigcos de
engenharia, promovendo estudos e andlises necessdrias a elaboragio de
projetos, bem como de detalhamento e estudos necessirios para ©
planejamento e controle operacional e financeiro da plataforma
petrolifera, se enquadrando no conceito de insumo.

e IESA Oleo & Gas — os servigos prestados foram de disponibilizagido do
banco de dados para utilizacdo no desenho dos projetos da area de
engenharia, de transferéncia de ‘know how’ e de exames e comentarios
acerca de relatérios e elaboragao de pareceres técnicos durante as fases
de projeto e execugido da plataforma petrolifera, se enquadrando no
conceito de insumo.

« L.H Morrison - a prestagdo dos servigos ocorreu apds a empresa abrir
uma filial em Rio Grande, em 15/06/2005 (registrada na Junta
Comercial em 28/06/2005), e ndo apenas a partir de 05/10/2005,
quando se transferiu para o municipio, devendo seus atos
considerarem, no minimo, desde o0 momento da implantacdo da filial.
Por sua vez, os servigos prestados foram de consultoria na area de
engenharia, de estudos na area eletromecinica, e de estudos ¢ andlise
necessdria a elaboragdo dos projetos bédsicos na drea de seguranca ¢
ambicntal, para fins de elaboracdo e execucdo da plataforma
petrolifera, se enquadrando no conceito de insumo.

e Novera Administracio de Contratos - os servigos prestados foram de
consultoria na 4rea de suprimentos e de auxilio aos sctores de
engenharia para escolha dos fornecedores e atividades decorrentes
destas, como elaboraciao de contratos e verificagcio dos produtos e
processos dos fornecedores para fins de cumprimentos de padrdes
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necessdrios a construgdo da plataforma petrolifera, se enquadrando no
conceito de insumo.

OSR Consultoria — os servigos prestados sio na drea de consultoria na
drea de planejamento, revisando o cronograma e custos das atividades
necessdrias a conclusao da plataforma, de forma a realizar uma atuagio
sincronizada de todas as 4dreas de atividade da empresa, se enquadrando
no conceito de insumo.

Paaradise International Consulting & Engeneering - os servigos
prestados sio de consultoria na drea de administragdo contratual,
focada no relacionamento com o cliente e com os fornecedores, além
de atuar em diversas areas da empresa, para fins de atendimento das
obrigacdes legais e contratuais, devendo se enquadrar dentro do
conceito de insumo.

Paulo Salustiano - ME — a empresa foi contratada para desenvolver
servigos de engenharia, promovendo estudos, andlises e projctos
necessarios ao plancjamento da plataforma petrolifera. O objeto social
do prestador do servigo ( comércio atacadista de artigos de escrilério e
papclaria) ndo pode ser objegcdo ao servico prestado, devendo se
enquadrar dentro do conceito de insumo.

Sobral & Sobral — os servigos prestados sido na drea de consultoria para
suprimentos, fazendo atividades para fins de escolha dos fornecedores
€ suas contratagdes, bem como controle de custos dos equipamentos e
maleriais e andlise de riscos. Por isso, deve ser considerade como
insumo.

Para as prestacdes de servigos retrocitadas, a contribuinte também alega

que a DRF de origem glosou fundamentado nas descrigbes contidas nas notas fiscais, nos
termos de prestagdo de servico ¢ na informagdo prestadas ao Fisco, ndo apresentando
justificativas para sustentar a razdo pela qual os servigos prestados nao se¢ enquadrariam como

insumo.

A Contribuinte recebeu a Intimacéao pela via postal em data de 04/10/2011 (Aviso
de Recebimento de fls. 1053), apresentando o Recurso Voluntario de fls. 1054-1089 por meio de
protocolo fisico em 01/11/2011, pelo qual, com os mesmos fundamentos da peca de
manifestacdo de inconformidade, pediu pela reforma da decisdo de primeira instancia e integral
reconhecimento do direito creditdrio e, consequentemente, a integral homologacdo da declaracdo

de compensacéo objeto deste litigio.

Através do despacho de Encaminhamento de fls.

encaminhado para sorteio e julgamento.

E o Relatério.

Voto

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1092 o processo foi
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1. Pressupostos legais de admissibilidade

Nos termos do relatorio, o recurso € tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.

2. Do objeto do presente litigio

Versa o presente litigio sobre despesas com energia elétrica, aluguel e servicos
técnicos na area de engenharia, estes Gltimos utilizados como insumos na constru¢do da
plataforma de petréleo P-53.

A DRJ deixou de reconhecer os créditos de PIS e de COFINS pleiteados pela
Recorrente, adotando o conceito restritivo de insumos retirado da legislacdo do IPI, nos termos
da interpretacdo dada pela IN SRF 247/2002, em seu artigo 66, e pela IN SRF 404/2004, em seu
artigo 8°, motivo pelo qual concluiu que “o0s servicos devem ser aplicados ou consumidos na
producdo ou fabricacdo do produto, que no caso em concreto € a conversdo de navios,
industrializacdo de modulos e integracdo para unidade flutuante de producéo de petréleo, bem
como de outras atividades que visam a este fim, conforme consta no objeto social da
contribuinte,”

Argumentou a Recorrente em peca recursal que:

10. Entretanto, a decisdo ora recorrida ndo merece prosperar, pois o0s
servigos contratados pela Recorrente, dada a especificidade do produto final por
ela produzido, qual seja, uma plataforma de petroleo — P-53, eram todos
aplicados no processo produtivo de tal bem, sendo certo, inclusive, que a
auséncia de qualquer desses servigos importaria na impossibilidade de produgio
daquele produto. Logo, tais servigos enquadram-se perfeitamente no conceito de
insumo para {ins de apuragio de créditos de PIS e COFINS, sendo irrelevante a
cxisténcia de contato fisico desses servigos com o produto final, em razio da

auséncia de previsdo legal nesse sentido.

()

13. No que se refere aos créditos de COFINS, no valor de R$ 246.951,17,
referentes a servigos utilizados como insumos no més de abril de 2006,
desconsiderados pela fiscalizagdo, a autoridade julgadora citou, de forma
segregada e superficial, quais seriam os servigos cujas despesas nfdo foram
admitidas, apresentou qual seria o conceito de insumo e, posteriormente, limitou-
se a reproduzir de forma exaustiva um mesmo paragrafo para manifestar o scu
entendimento no sentido de que os servigos descritos pela Recorrente nio se

enquadrariam no conceito de insumo.

14. No entanto, esse entendimento estd absolutamente equivocado. E 1tal
equivoco decorre inicialmente da indevida aplicagfio do conceito de insumo e em
sequéncia da auséncia de uma efetiva andlise ¢ avaliag@o dos servigos prestados
pelas empresas relacionadas na manifestagdo de inconformidade, em conjunto

com a verificac@o da especificidade do produto final a ser produzido.

Com isso, discorreu a Contribuinte sobre as etapas que demonstram 0S Servicgos
envolvidos e aplicados no processo produtivo da Plataforma P-53.

Observo que consta nos autos explicacdes técnicas obre o processo produtivo em
referéncia.
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3. Do conceito de insumos para aproveitamento de créditos de PIS/COFINS.

A autuacdo objeto deste processo foi lavrada e mantida pela DRJ de origem, que
embasou suas conclusdes na impossibilidade de considerar tais créditos originados de insumos
para a atividade desenvolvida pela Contribuinte, uma vez ter adotado o conceito restritivo de
insumos, nos termos da IN SRF 247/2002 e IN SRF 404/2004

Todavia, o C. Superior Tribunal de Justica concluiu através do julgamento do
Recurso Especial n® 1.221.170/PR, processado em sede de recurso representativo de
controvérsia, que o conceito de insumo, para efeito de tomada de crédito das contribuicdes na
forma do artigo 3°, inciso Il das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003, deve ser aferido & luz dos
critérios da essencialidade ou relevancia, vale dizer, considerando a imprescindibilidade ou a
importancia de determinado item (bem ou servico) para o desenvolvimento da atividade
econémica desempenhada pelo contribuinte.

Ao julgar a questdo, o Tribunal Superior destacou que a interpretacdo do termo
“insumo” de forma restritiva pela Fazenda desnatura o sistema ndo cumulativo.

Por esta razdo, o STJ declarou a ilegalidade das Instru¢cdes Normativas SRF n°
247/2002 e 404/2004, invocadas na decisdo recorrida, as quais, repito, restringiam o direito de
crédito aos insumos que fossem diretamente agregados ao produto final, ou que se desgastassem
através do contato fisico com o produto ou servigo final.

Em sintese, a partir da decisdo definitiva do STJ, restou pacificado que no regime
ndo cumulativo das contribuicdes ao PIS e a COFINS, o crédito é calculado sobre os custos e
despesas sobre bens e servicos intrinseco a atividade econdmica da empresa.

Por sua vez, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou em data de
03/10/2018 a Nota Explicativa SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF, acatando o conceito de
insumos para crédito de PIS e Cofins fixado pelo Superior Tribunal de Justica, conforme Ementa
abaixo transcrita:

Documento publico. Auséncia de sigilo.

Recurso Especial n® 1.221.170/PR Recurso representativo de controvérsia. Ilegalidade
da disciplina de creditamento prevista nas IN SRF n° 247/2002 e 404/2004. Afericdo do
conceito de insumo a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia.

Tese definida em sentido desfavoravel & Fazenda Nacional. Autoriza¢do para dispensa
de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2°, V,
da Portaria PGFN n° 502, de 2016.

Nota Explicativa do art. 3° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01/2014.
Transcrevo os itens 14 a 17 da SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF:

"14. Consoante se depreende do Acérddo publicado, os Ministros do STJ adotara uma
interpretacdo intermedidria, considerando que o conceito de insumo deve ser aferido a
luz dos critérios de essencialidade ou relevancia. Dessa forma, tal afericdo deve se dar
considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de determinado item para o
desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na producdo de bens destinados a
venda ou de prestacdo de servicos.

15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, na
medida em que determinado bem pode fazer parte de varios processos produtivos,
porém, com diferentes niveis de importancia, sendo certo que o raciocinio hipotético
levado a efeito por meio do “teste de subtragdo” serviria como um dos mecanismos
aptos a revelar a imprescindibilidade e a importancia para o processo produtivo.
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16. Nesse diapaséo, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item — bem ou servico
utilizado direta ou indiretamente cuja subtracdo implique a impossibilidade da
realizacdo da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade
substancial que torne o servi¢o ou produto indtil.

17. Observa-se que o ponto fulcral da decisdo do STJ é a definicdo de insumos como
sendo aqueles bens ou servicos que, uma vez retirados do processo produtivo,
comprometem a consecucdo da atividade-fim da empresa, estejam eles empregados
direta ou indiretamente em tal processo. E o raciocinio que decorre do mencionado
“teste de subtracdo” a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell Marques." (sem
destaques no texto original)

Destaco, ainda, o Parecer Normativo Cosit n°® 5, de 17 de dezembro de 2018,
proferido com a seguinte Ementa:

Assunto. Apresenta as principais repercussdes no ambito da Secretaria da Receita
Federal do Brasil decorrentes da definicdo do conceito de insumos na legislacdo da
Contribuicéo para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Se¢do do Superior
Tribunal de Justica no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR.

Ementa. CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CREDITOS DA NAO
CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO ESTABELECIDA NO RESP
1.221.170/PR. ANALISE E APLICACOES.

Conforme estabelecido pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos da ndo
cumulatividade da Contribuicdo para o PI1S/Pasep e da Cofins deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo para a produgdo de bens
destinados a venda ou para a prestacéo de servigos pela pessoa juridica.

Consoante a tese acordada na decisdo judicial em comento:

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo™:

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da
execucao do servigo”;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”;
b) ja o critério da relevancia “é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo

indispensavel & elaboracdo do proprio produto ou a prestacdo do servigo, integre o
processo de produgdo, seja’”:

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;
b.2) “por imposicao legal”.

Dispositivos Legais. Lei n? 10.637, de 2002, art. 32, inciso Il; Lei n? 10.833, de 2003,
art. 32, inciso 1I.

Portanto, o conceito de insumos para efeitos do art. 3° 1l, da Lei 10.637/2002 e
art. 3°, 11, da Lei 10.833/2003, passou a abranger todos os bens e servi¢os que possam ser direta
ou indiretamente empregados e cuja subtracdo resulte na impossibilidade ou inutilidade da
mesma prestacdo do servi¢o ou da producdo. Ou seja, itens cuja subtragdo ou impeca a atividade
da empresa ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do servico dai resultantes.

Nos termos previstos pelo artigo 62, 8 2° do Anexo Il do RICARF e, com base no
entendimento adotado pelo STJ sobre o conceito de insumo para aproveitamento de créditos de
PIS e COFINS, passo a analise do presente caso quanto a necessidade de conversdo do
julgamento em diligéncia para que sejam apuradas a relevancia e essencialidade das despesas
que originaram o direito creditorio pretendido pela Contribuinte.
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4. Da necessaria conversao do julgamento do recurso em diligéncia

Considerando a nova interpretagcdo dada pelo Superior Tribunal de Justica quanto
ao conceito de insumos para fins de creditamento das contribui¢cdes do PIS/PASEP e da COFINS
e, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto n°® 70.235/72, cumulados com artigos
35 a 37 e 63 do Decreto n° 7.574/2011, bem como em aten¢do a necessaria busca pela verdade
material, proponho a converséo do julgamento em diligéncia, para que a Unidade de Origem
tome as seguintes providéncias:

a) Intimar a Recorrente para que sejam apresentados os seguintes esclarecimentos
e comprovagdes:

a.1) Demonstrar de forma detalhada e comprovar o enquadramento das despesas
que deram origem aos créditos glosados pela Fiscalizacdo, considerando o
conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou relevancia, em
conformidade com o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justica
em julgamento do Recurso Especial n° 1.221.170/PR, na Nota SEI n°
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e Parecer Normativo Cosit n° 5, de 17 de
dezembro de 2018.

b) Realizar eventuais diligéncias que julgar necessarias para constatacdo
especificada nesta Resolucao;

c) Elaborar Relatério Conclusivo e recélculo sobre as apuracdes e resultado da
diligéncia;

d) Intimar a Contribuinte para, querendo, apresentar manifestacdo sobre o
resultado no prazo de 30 (trinta) dias.

Concluida a diligéncia, com ou sem resposta da parte, retornem o0s autos a este
Colegiado para julgamento.

E a proposta de Resolugéo.

(assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos



